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Ontem o governo brasi-
leiro conseguiu, em princí-
pio, dois importantes 
apoios para a estratégia de 
negociação da dívida ex-
terna, vindos do subsecre-
tário do Departamento do 
Tesouro norte-americano, 
David Mulford, e do dire-
tor-gerente do Fundo Mo-
netário Internacional 
(FMI), Michel Camdessus. 
Eles receberam, em 
Washington, o secretário 
de Política Econômica do 
Ministério da Economia, 
Antonio Kandir, na primei-
ra missão negociadora do 
governo Collor. 

Tanto Mulford quanto 
Camdessus manifestaram 
a Kandir o endosso a três 
questões de princípio da 
negociação externa: 1) o 
acordo "standby" junto ao 
FMI, que deverá abranger 
o prazo de dezoito meses, 
começa a ser negociado 
sem a premissa do paga-
mento de parte dos juros 
atrasados aos bancos pri-
vados credores do País; 2) 
além de desconectado da  

dívida vencida, o acordo 
com o Fundo deverá ser 
elaborado o mais rápido 
possível; 3) e a discussão 
em torno da redução do es-
toque da dívida externa 
brasileira deve ser consi-
derada em torno de solu-
ções "definitivas e dura-
douras", segundo Kandir. 

O subsecretário do Te-
souro dos EUA não fez de-
clarações à imprensa, 
mas, segundo Kandir, "fui 
autorizado por ele a tornar 
público esse apoio ao plano 
de estabilização", que en-
tra, agora, na fase de re-
moção do gargalo externo, 
ponto fundamental para 
uma possível retomada do 
crescimento econômico nos 
próximos anos. 

Apesar de o FMI estar 
disposto a negociar um 
acordo sem que o governo 
brasileiro manifeste qual-
quer disposição de quitar 
uma parte dos atrasados 
aos bancos privados, que 
no final deste ano atingirão 
quase US$10 bilhões, há, no 
âmbito da instituição, qua-
se uma certeza de que o 
Brasil acelerará seus con-
tatos com os banqueiros  

credores, em busca de uma 
solução. 

Kandir acentuou que os 
atrasados farão parte da 
negociação global da dívi-
da externa. Uma fonte qua-
lificada do FMI lembrou a 
este jornal que, no caso da 
Argentina, o acordo com o 
FMI só foi assinado depois 
que o governo daquele país 
acertou com os credores 
privados um pagamento 
simbólico, de cerca de US$ 
40 milhões. Isso não signi-
fica, porém, que o mesmo 
tratamento tenha que ser 
dado ao Brasil, necessa-
riamente. 

No primeiro passo con-
creto dado ontem em dire-
ção a um acordo com o 
FMI — e a missão técnica 
do Fundo deve desembar-
car em. Brasília na primei-
ra semana de agosto — fi-
cou garantido ao secretário 
de Política Econômica que 
"em nenhuma hipótese o 
processo de negociação 
com os credores privados 
deverá criar empecilhos à 
elaboração do acordo com 
o Fundo", segundo disse o 
próprio Kandir. 

Mas a pressa em iniciar 
as conversações com os 
tYlinqueiros privados tam-
bém foi assinalada por ele: 
"São dois processos desco-
nectados — uma coisa é 
analisar e aprovar o plano 
de estabilização, outra coi• 
sa é iniciar „uma discussão 
coittsuit conjunto de credo-
res com interesses diferen-
ciados. 

Mas nós temos in-
teresse de que esses dois 
processos fluam o mais rá-
pido possível", disse, em 
entrevista na sede da em-
baixada brasileira. Assina-
lou alada: "Se optamos por 
uma economia moderna e 
integrada ao resto do mun-
do, seria incoerente consi-
derar a hipótese de uma 
situação não-negociadora 
com os bancos". Lembrou, 
também, que 
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ções com os credores que 
têm assento no Clube -de 
Paris, o governo liberou to-
talmente da centralização 
cambial as operações de 
pagamentos de juros e 
amortizações devidos às 
agências oficiais de finan-
ciamento, envolvendo con-
tratos firmados depois de 
31 de março de 1983. A me-
dida coincidiu com a visita 
da ministra Zélia Cardoso 
de Meio ao organismo. 
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"a linha que preside os atos 
deste governo é que só se 
tomam decisões se elas fo-
rem definitivas, e não ape-
nas se representarem solu-
ções parciais". 

Do encontro com Cam-
dessus, segundo Kandir, fi-
caram assegurados dois 
pontos básicos: 1) Concre-
tamente, iniciou-se a nego-
ciação de um acordo, on-
tem, cujo maior dividendo 
será o endosso da institui-
ção ao programa de estabi-
lização do governo brasilei-
ro. Negociação que, se atin-
gir um bom termo, reabri-
rá as portas de financia-
mentos internacionais de 
governos e voltará a fazer 
com que . o País atraia os in-
vestimentos estrangeiros, 
acredita Kandir. 2) Embo-
ra em segundo plano, mas 
certamente alentador, é o 
fato de que um acordo 
"stand by" poderá repre-
sentar uni, aporte de recur-
sos de, nó mínimo, US$ 1,4 
bilhão, liberados em "tran-
ches" trimestrais, confor-
me o cumprimento das me-
tas econômicas. 

De 1984 para cá o Brasil 
pagou, liquidamente, ao 
FMI a quantia de US$ 4 bi-
lhões. Isso significa que as 
negociações tentadas nesse 
período foram insuficientes 
para garantir mais finan-
ciamentos do que o governo 
brasileiro pagou ao FMI de 
juros e amortizações. 

"Queremos reverter essa 
situação ainda neste ano e 
estamos solicitando que o 
FMI nos dê pelo menos o 
mesmo que a Argentina 
conseguiu obter, o equiva-
lente a 70% das cotas", ob-
servou o secretário. 

Na tarde de ontem, já 
com o acerto político feito  

com Camdessus, a missão 
técnica que acompanha -o 
secretário de Política Eco- , 
nômica iniciou seus traba-
lhos junto aos técnicos do 
FMI, que devem viajar a 
Brasília na primeira sema-
na de agosto, chefiados por 
Thomas Reichman, da di-
visão do Atlântico do FMI. 

A expectativa é de que, 
em meados de outubro, a 
carta de intenções esteja 
assinada e uma negociação 
com os bancos privados já 
razoavelmente encaminha-
da. 

A diferença entre a nego-
ciação externa que começa 
agora e as conduzidas por 
governos anteriores é níti-
da. "Estamos iniciando as 
conversas diante de fatos 
objetivos e não diante de in-
tenções", assinalou Kan-
dir. A determinação do go-
verno Collor de Mello de es-
tabilizar e modernizar a 
economia brasileira dá um 
bom empurrão nesses 
acordos. 

Na pasta que entregou 
ontem ao diretor-presiden-
te do FMI estão listados to-
dos os objetivos de curto e 
médio prazo, uma avalia-
ção de conjuntura que mos-
tra, por índices e gráficos, 
uma retração no movimen-
to altista de preços; os da-
dos sobre a execução da po-
lítica monetária até agora ; 
as metas do superávit ope-
racional, de 1,22% do PIB 
nas contas do setor público 
para este ano, entre outros. 

Com base nessas infor-
mações fornecidas pelo go-
verno brasileiro, os técni-
cos do FMI vão esmiuçar 
conta por conta, para asse-
gurar a 4onsistência das 
metas de política econômi-
ca que fundamentarão a , 
carta de intenções e u me-
morando técnico que *serk-- 
montado come base do 
acordo "stand by". 


